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Prova I – Língua Portuguesa  
20 questões
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Conforme Morin (2000), há muito tempo a sociedade industrial está organizada na forma de um 
modelo “mecanoprodutivista do positivismo”:  o progresso científico levaria ao progresso técnico,  
este ao desenvolvimento econômico e, por fim, ao progresso sociocultural.

Essa concepção de ciência envolveu as pessoas de tal maneira que elas acreditaram e muitas 
ainda acreditam que a Ciência e a Tecnologia provocam somente o bem-estar social e a felicidade de 
todos, sem medir a repercussão e as consequências negativas advindas dessa forma de fazer e pensar 
o mundo. O “bem-estar social” fez com que a maioria das pessoas “tomasse” a ciência como um 
“deus”, que fosse resolver todos os seus problemas. 

Nem todos os  problemas,  entretanto,  podem ser  resolvidos cientificamente.  O conhecimento 
científico e tecnológico, estudado como algo desvinculado da realidade, sem relação com as questões 
sociais,  é  uma forma que a ciência  encontrou de manipular,  objetivar,  ou seja,  controlar  o  mais 
possível para a exatidão, a verdade do que se deseja.

(...)
Assim,  apesar  da  boa  intenção,  nem  sempre  a  Ciência  e  a  Tecnologia  produzidas  foram 

benéficas. Vários são os interesses de poder que estão em jogo, principalmente no que se refere aos  
interesses econômicos, como destaca Iglesias: “C&T é usada hoje na conquista de novos mercados e 
na produção de novos produtos que acelerem o ciclo de obsolescência característico da sociedade de  
consumo.  [...]  grandes  investimentos  são  realizados  na  área  de  informática,  onde  famílias  de 
computadores se tornam obsoletas em poucos anos. [...] As pesquisas sobre a Aids não têm tampouco 
uma  finalidade  puramente  humanitária;  as  indústrias  químicas  e  farmacêuticas  esperam  faturar 
bilhões de dólares com a produção de remédios e/ou uma vacina para a doença” (1989, p.166).

Temos uma noção de que a construção do conhecimento científico e tecnológico e o seu rápido 
avanço nos trouxeram muitas “regalias”, tais como a engenharia genética com a possibilidade de 
curar doenças e prever o futuro delas, a clonagem terapêutica, o melhoramento genético das plantas e  
dos animais (transgênicos), as células-tronco com a possibilidade da especialização destas células em 
outras (regeneração de órgãos e reprodução de outros). Isso sem mencionar as outras novidades da  
Ciência e da Tecnologia, na área da computação, na área da eletroeletrônica, na área da Química, da 
Física... Ao mesmo tempo em que ultrapassou os seus limites de bondade e mostrou também um 
outro lado,  que modificou significativamente  as  relações  entre  os  sujeitos  e  destes  com o meio,  
provocando a dizimação imediata ou em longo prazo de espécies animais e plantas, modificações da 
paisagem, como desvio de rios e montanhas. 

(...)
Em parte, a escassa reflexão sobre a forma e o modelo do conhecimento produzido traz algumas 

consequências negativas para as nossas vidas e nos remete a analisar como e quando essas questões  
devem  ser  discutidas  pela  população  em  geral.  Isso  é  fundamental  para  que  as  pessoas  sejam 
científica e tecnologicamente “formadas” de modo a perceber problemas daí decorrentes e construir  
soluções conscientes e referenciadas. 

(...)
Defende-se aqui a necessidade de uma alfabetização científica e tecnológica de cunho crítico e  

participativo nas tomadas de decisão para a resolução de problemas da Ciência, ao invés da simples 
transmissão-recepção de conteúdos e conceitos sem ao menos refletir, significar e contextualizá-los. 
Isso  será  possível  talvez  na  reorganização  curricular  como  possibilidade  de  mudança,  uma 
possibilidade de reflexão sobre a natureza da Ciência, sobre o papel da Ciência, da Tecnologia, dos 
temas sociais e suas relações tão complexas.

Adaptado de: MEZALIRA, Sandra Mara. Complexidade e compreensão da relação Ciência, Tecnologia e 
Sociedade (CTS). Revista Espaço Acadêmico. Nº 75. Agosto/2007. Disponível em: 
http://www.espacoacademico.com.br/075/75mezalira.htm. Acesso em 15 out. 2011.
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01.  A relação entre Ciência e Tecnologia, conforme o primeiro parágrafo, é:

A) antissocial.
B) beligerante. 
C) insuperável.
D) maniqueísta.
E) complementar.   

02. Assinale a alternativa que indica corretamente a que se refere o pronome destacado.

A) “este ao desenvolvimento econômico” (linha 03) – o progresso científico (linha 02).
B) “que fosse resolver todos os seus problemas” (linha 08) – um deus (linhas 07-08).
C) “a verdade do que se deseja” (linha 12) – verdade (linha 12).
D) “o seu rápido avanço” (linhas 21-22) – uma noção (linha 21).
E) “e contextualizá-los” (linha 38) – problemas (linha 37).

03. Assinale a alternativa em que a relação de sinonímia está correta no contexto.

A) repercussão (linha 06) – “causa”.
B) obsolescência (linha 16) – “defasagem”.
C) dizimação (linha 29) – “alteração”.
D) humanitária (linha 19) – “humanístico”.
E) advindas (linha 06) – “próprias”.

04.  Quanto ao conhecimento científico e tecnológico (C&T) e o seu rápido avanço,  o  quinto parágrafo  
(linhas 21-30) denota que o autor:

A) prevê um tempo em que a humanidade como um todo será isenta de toda enfermidade.
B) superestima as novidades científicas e tecnológicas do mundo pós-positivismo.
C) defende a intervenção do Estado como carreador de plenos privilégios.
D) desconsidera os efeitos positivos do avanço da ciência e da tecnologia. 
E) reconhece os efeitos maléficos da C&T paralelos às suas benesses. 
 

05.  Assinale a alternativa em que a palavra ou locução marca oposição entre parágrafos do texto.

A) ainda (linha 05).
B) entretanto (linha 09).
C) apesar de (linha 13).
D) tampouco (linha 18).
E) ao invés de (linha 37).

06. O propósito comunicativo central do texto é:

A) descrever, com isenção, o atual modelo econômico.
B) sintetizar ideias de vários outros autores, como Iglesias.
C) relatar os aspectos humanitários do mecanoprodutivismo. 
D) propor a formação crítica do homem ante Ciência e Tecnologia.
E) emitir opinião sobre as indústrias químicas e as farmaucêuticas.

07. Conforme as características apresentadas, o texto se classifica como:

A) parecer.
B) resumo.
C) artigo.
D) resenha.
E) relatório.

08. Assinale a alternativa em que o número de fonemas é maior do que o número de letras.

A) reflexão.
B) curricular.
C) complexas.
D) melhoramento.
E) consequências.
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09. Assinale a alternativa em que as letras grifadas nos pares de palavras representam fonemas com o mesmo  
modo de articulação.

A) T  AL / FEZ
B) EXATIDÃO / POSSÍVEL
C) C  ONTROLAR / MELHORAMENTO
D) P  ODEM / ALGO
E) F  UNDAMENTAL / DESEJA

10. Como “bem-estar” (linha 07), a palavra cuja grafia, conforme o Novo Acordo Ortográfico, permanece a  
mesma do sistema ortográfico anterior é:

A) autoanálise.
B) contraindicado.
C) supraestrutura.
D) anti-imperialista.
E) extraoficial.   

11. Assinale  a  alternativa  cuja  palavra  contém  sufixo  com  o  mesmo  valor  semântico  do  presente  em 
“positivismo” (linha 02).

A) Sadismo.
B) Exorcismo.
C) Eufemismo.
D) Astigmatismo.
E) Racionalismo.

12. Assinale a alternativa em que se segmenta corretamente o vocábulo em seus elementos mórficos.

A) con-trol-a-r.
B) pur-a-mente.
C) re-la-ção.
D) es-peci-al-iz-a-ção.
E) curri-cul-ar.

13. O uso do plural em “animais” (linha 29):

A) decorre do uso da conjunção “e” (linha 29) entre os adjetivos plurais.
B) se explica pela influência gramatical do nome “plantas” (linha 29).
C) se deve à concordância com o substantivo “espécies” (linha 29).
D) ocorre para dar relevo aos animais sobre as plantas.
E) resulta da sequência posterior de nomes no plural. 

14. O uso da forma grifada em “o progresso científico levaria ao progresso técnico” (linha 02) indica:

A) isenção diante do que estabelece o modelo mecanoprodutivista.
B) prognóstico mecanoprodutivista em futuro remoto.
C) apresentação do progresso técnico como algo certo.
D) superação de uma hipótese de natureza positivista.
E) permanência do modelo mecanoprodutivista.

15. Assinale a alternativa que analisa corretamente a classe e o valor semântico da locução destacada.

A) “e, por fim, ao progresso sociocultural” (linha 03) – preposição de valor final.
B) “as pessoas de tal maneira que elas acreditaram” (linha 04) – conjunção causal. 
C) “Assim, apesar da boa intenção...” (linha 13) – preposição de valor concessivo.
D) “de modo a   perceber problemas daí decorrentes” (linha 34) – conjunção comparativa.
E) “ao invés d  a simples transmissão-recepção de conteúdos” (linhas 37-38) – conjunção adversativa.
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16. Assinale a alternativa cujo verbo grifado admite, no contexto, outra concordância, conforme a norma 
gramatical.

A) “...a maioria das pessoas ‘tomasse’ a ciência como um ‘deus’” (linhas 07-08).
B) “...muitas ainda acreditam que a Ciência e a Tecnologia provocam...” (linhas 04-05).
C) “O conhecimento científico e tecnológico, (...), é uma forma que...” (linhas 09-11).
D) “Ao mesmo tempo em que ultrapassou os seus limites de bondade” (linha 27).
E) “...a  escassa  reflexão  sobre  a  forma  e  o  modelo  do  conhecimento  produzido  traz algumas 

consequências negativas...” (linhas 31-32).

17. Assinale a alternativa que indica corretamente a função sintática do termo destacado.

A) “... tomasse’ a ciência como um ‘deus’” (linhas 07-08) – predicativo do sujeito.
B) “... e nos remete a analisar como e quando...” (linha 32) – objeto direto.
C) “...o seu rápido avanço nos trouxeram muitas ‘regalias’” (linhas 21-22) – adjunto adverbial.
D) “... como desvio de rios e montanhas” (linha 30) – adjunto adnominal.
E) “...a necessidade de uma alfabetização científica e tecnológica de cunho crítico e participativo  ” 

(linhas 36-37) – complemento nominal.

18. A inversão da ordem sintática em “Vários são os interesses de poder que estão em jogo” (linha 14) se deve à:

A) ênfase no predicativo vários.
B) vacuidade semântica do verbo de ligação.
C) relevância da oração que estão em jogo.
D) primazia dos pronomes sobre os substantivos.
E) informação irrelevante do predicativo em jogo.

19. Assinale a alternativa que classifica corretamente a oração destacada.

A) “sem medir a repercussão e as consequências negativas...” (linha 06) – adverbial concessiva.
B) “com que a maioria das pessoas ‘tomasse’ a ciência” (linha 07) – adverbial consecutiva.
C) “que fosse resolver todos os seus problemas” (linha 08) – adjetiva explicativa.
D) “de que a construção do conhecimento científico e tecnológico” (linha 21) – objetiva indireta.
E) “para que as pessoas sejam científica e tecnologicamente ‘formadas’” (linhas 33-34) – adverbial causal.

20. Assinale a alternativa em que a oração subordinada é marcada por conjunção.

A) “Conforme Morin (2000), há muito tempo a sociedade industrial está organizada...” (linha 01).
B) “Nem todos os problemas, entretanto, podem ser resolvidos cientificamente” (linha 09).
C) “as indústrias químicas e farmacêuticas esperam faturar bilhões de dólares” (linhas 19-20).
D) “Temos uma noção de que a construção do conhecimento científico e tecnológico e o seu rápido 

avanço nos trouxeram muitas ‘regalias’” (linhas 21-22).
E)  “...o seu rápido avanço nos trouxeram muitas ‘regalias’, tais como a engenharia genética com a  

possibilidade de curar doenças” (linhas 21-23).
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Prova II – Conhecimentos Específicos    
30 questões

21. Convênio administrativo é:

A) acordo firmado por organizações particulares visando a objetivos de interesses comuns.
B) contrato firmado entre entidades públicas para a realização de obras públicas do interesse dos partícipes. 
C) acordo firmado por entidades públicas ou entre estas e organizações particulares, para realização de 

interesses comuns.
D) instrumento, dotado de personalidade jurídica, de que se utiliza a Administração Pública para 

realização de obras por administração indireta. 
E) acordo firmado entre pessoas estatais, autárquicas e paraestatais sempre da mesma espécie, para 

realização de objetivos de interesse comum dos partícipes. 
 
22. No que se refere a licitações de contratos, cabe:

A) aos Estados legislar supletivamente. 
B) à União legislar privativa e exaustivamente. 
C) à União e aos Estados legislar concorrentemente.
D) aos Estados legislar no exercício de competência plena.  
E) aos Estados legislar sobre questões específicas, conforme autorização em lei complementar da União. 

23. Quando determinada lei autoriza a Administração Pública a praticar atos, estabelecendo as condições de 
sua formalização, confere poder: 

A) de polícia. 
B) disciplinar.
C) vinculado. 
D) regulamentar.  
E) discricionário.

24. A Contabilidade Pública é estruturada em quatro sistemas contábeis que interagem entre si, objetivando o 
acompanhamento orçamentário, a composição financeira e patrimonial, bem como a evidenciação de 
compromissos assumidos pela Administração Pública, nas contas  de compensação. Em relação ao 
enunciado, é correto afirmar: 

A) o Sistema Financeiro registra analiticamente todos os bens de caráter permanente, com indicação dos 
elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis por 
sua guarda e administração. 

B) o Sistema Orçamentário apresenta o fluxo de caixa da entidade, no qual todos os recursos recebidos, 
pertencentes à entidade são classificados como receita orçamentária. Os recursos de terceiros que 
transitarem pela entidade são classificados como receitas não orçamentárias. 

C) o Sistema Patrimonial evidencia, em seus registros, o montante dos créditos orçamentários vigentes, 
a despesa orçamentária empenhada e a despesa orçamentária realizada, à conta dos créditos 
orçamentários, e, ainda, as dotações orçamentárias disponíveis.  

D) o Sistema Compensação compreende as contas de compensação onde serão registrados os bens e os 
valores somente não representados nos grupos que compõem o ativo e o passivo, e que, mediata ou 
diretamente, possam vir a afetar o patrimônio. 

E) a Contabilidade Pública divide-se em quatro sistemas distintos, porém harmônicos entre si. Não há 
prevalência de um sobre o outro. O resultado do exercício será apurado no final do exercício 
financeiro, tomando, para tal, as contas de resultado, pelo cotejamento das variações patrimoniais 
ocorridas no período, evidenciando, dessa forma, o resultado patrimonial a ser levado à conta de 
saldo patrimonial. Apurará, também, o resultado orçamentário do exercício, confrontando as receitas 
e as despesas orçamentárias.
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25. Considerando as demonstrações contábeis, tanto aquelas referidas pela Lei nº. 4.320/64 quanto às da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, é correto afirmar que: 

A) o Balanço Patrimonial das entidades públicas, Lei nº 3.320/64, deve conter as contas de depreciação 
acumulada em razão de que demonstra o passivo permanente.  

B) a LRF dispõe sobre finanças públicas com o objetivo de implantar mecanismos, especificamente, 
para a gestão fiscal responsável nos Municípios, tornando-os obrigatórios. 

C) na coluna de fixação de despesa, segundo a Lei. nº 4.320/64, registra-se o montante previsto na Lei 
do Orçamento Anual como débitos orçamentários e suplementares, como débitos especiais e como 
débitos extraordinários. 

D) nas Variações Ativas, segundo a Lei nº. 4.320/64, registra-se o montante lançado a crédito de cada 
conta contábil constante do sistema patrimonial –  contas de resultados. As Variações Passivas 
registram o montante lançado a débito de cada conta contábil constante do sistema patrimonial. 

E) segundo a LRF, o relatório resumido da execução orçamentária será exigido de todos os órgãos da 
Administração Direta, de alguns poderes, e da Administração Indireta, dependentes dos Orçamentos 
Fiscais, inclusive sob a forma de subvenções para pagamento de pessoal e de custeio, ou de auxílios 
para pagamento de despesas de capital, excluídas, neste caso, aquelas empresas lucrativas que 
recebam recursos para aumento de capital. 

26. Uma forma metodológica de análise dos Balanços Públicos é a utilização de quocientes, pois podem 
facilitar a compreensão e esclarecimento dos resultados. A esse respeito, assinale a alternativa correta. 

A) O quociente de execução da receita no balanço orçamentário é expresso através da receita 
executada/receita prevista. Em sendo maior do que 1 (um), significa carência de arrecadação e se for 
menor que um, excesso. 

B) No que diz respeito ao balanço financeiro, o quociente real da execução orçamentária é calculado 
pela razão entre a receita orçamentária e a despesa orçamentária. A análise desse quociente deve 
levar em conta o regime de caixa.  

C) Considerando o Balanço Patrimonial, o quociente do resultado patrimonial é dado pela razão entre a 
soma do ativo real (ativo financeiro somado com o ativo compensado), e a soma do passivo real 
(passivo financeiro somado com o passivo compensado). No caso do quociente menor do que 1 (um) 
significa que existe um déficit patrimonial.

D) Um quociente que permite exprimir a existência (ou não) de superávit financeiro é o quociente do 
resultado dos saldos financeiros: saldo que passa para o exercício seguinte/saldo do exercício anterior. 
Uma outra forma de identificar o resultado apresentado pelo quociente é diferença entre a receita 
corrente e a despesa corrente, que chegaria ao mesmo resultado do quociente do resultado dos saldos 
financeiros. 

E) O quociente do limite de endividamento I, dentro do balanço patrimonial, é representado pela dívida 
fundada/receita líquida real. O resultado considerado normal é aquele igual a 1 (um). Se maior, o Senado 
Federal, por meio da Res. 78/98, admite que o saldo total da dívida não pode exceder ao dobro da receita 
líquida real anual (pleitos analisados em 1998, decrescendo esta relação a base de um décimo por ano, até 
atingir o valor equivalente a uma receita líquida real anual para os pleitos analisados de 2008 em diante). 

27. O controle dos gastos públicos se orienta por uma série de princípios. Existem vários tipos de controle 
que são exercidos pelos órgãos encarregados da fiscalização.  Assinale a alternativa em que o princípio 
está devidamente identificado e definido de forma correta e completa.  

A) Princípio da Autonomia: princípio que pode ser usado, dependendo do tipo de atividade exercida, 
dentro do exercício do controle. 

B) Princípio da Imparcialidade: as ações devem ser implementadas com a intromissão de questões de 
ordem política no desenvolvimento das atividades, quando for necessário.  

C) Princípio da Legalidade: o controle deve ter uma estreita obediência aos ditames legais que regem a 
sua atuação. Essas normas estão explicitadas e exauridas na Constituição Federal. 

D) Princípio da Independência: o controle está obrigado a manter a independência em relação a alguns 
agentes políticos, dependendo de sua posição na escala hierárquica da Administração Pública.  

E) Princípio da Universalidade: todos os gestores públicos estão submetidos ao controle. Essa 
imposição das normas, enquadra, do ponto de vista hierárquico, desde os mais graduados aos mais 
inferiores na escala funcional: Presidente da República, Governadores de Estados, Prefeitos 
Municipais e demais administradores e entidades que manipulam recursos públicos. 
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28. No que se refere à ética, é correto afirmar que:

A) a promoção da ética exige o fortalecimento institucional e o estabelecimento de um padrão ético 
efetivo; um programa de promoção da ética eficaz, que pressupõe transparência e accountability e 
envolve a gestão; orientação e controle.  

B) as principais diferenças entre ética e moral são que ética é princípio, moral são aspectos de condutas 
específicas; ética é temporal, moral é permanente; ética é cultural, moral é universal; ética é conduta, 
moral é regra e ética é teoria e moral é prática.  

C) o objetivo da gestão da ética visa à definição de padrões gerais éticos de conduta nas organizações, 
de tal forma que a solução de dilemas éticos possam ser garantidos através de uma boa formação e 
bom senso dos funcionários. 

D) a falta de ética e a corrupção existem em grande escala, e os meios convencionais de repressão legal, 
na maior parte do mundo, têm apresentado resultados satisfatórios.

E) a gestão da ética transita em um eixo bem definido, constituído por revelação de interesses, ênfase 
nos aspectos da comunicação, orientação e capacitação e avaliação.    

29. A democratização do Estado implicou em um busca pela transparência, face seu pressuposto básico de 
controle de todo o seu aparato pela sociedade civil. Como a transparência do Estado, expressa na 
possibilidade de acesso do cidadão à informação governamental, constituiu-se  em um requisito 
essencial, é correto afirmar:

A) a Constituição Federal define as competências de controle interno, no âmbito federal, que deverão 
ser cumpridas pelo Tribunal de Contas da União, sem o auxílio do Congresso Nacional.  

B) o controle administrativo busca submeter somente as atividades do Poder Executivo ao controle da 
lei, segundo as necessidades do serviço e as exigências técnicas de sua realização, pelo que é um 
controle de legalidade, de conveniência e de eficiência.

C) o controle deve ser entendido como instrumento da democracia. Uma estrutura formal para controle 
das finanças públicas, eficiente, eficaz e efetiva, com o objetivo de garantir o bom desempenho das 
atividades estatais realizadas no interesse do bem público, é um fato comum em um Estado 
democrático organizado.  

D) a partir da aprovação do Plano Diretor da Reforma do Estado de 1985, tem início a retomada de 
esforços para oferecer à sociedade um conjunto de informações dos mais diversos teores, tais como: 
de orçamentos, de  finanças, de  pessoal, de  previdência, de  compras, entre outros. Esse esforço foi 
amparado na administração de dados com elevado suporte tecnológico. 

E) as Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) constituem-se hoje em um importante instrumento 
de controle social, por ser prerrogativa constitucional do Poder Judiciário. As atividades das CPIs 
têm demonstrado que é possível oferecer respostas mais céleres a questões não satisfatoriamente 
examinadas ou mesmo omitidas de exame pelo sistema de controle constituído.

30. No que diz respeito ao conceito, natureza jurídica e princípios orçamentários, é correto afirmar que:  

A) os gestores só podem realizar as despesas que estejam previstas no orçamento, devendo efetivá-las, 
dado que foram projetadas no orçamento. 

B) a teoria de que o orçamento é lei formal prevê as receitas públicas e autoriza os gastos, criando 
direitos subjetivos e modificando as leis tributárias e financeiras. 

C) no ordenamento jurídico brasileiro, as taxas, as contribuições de melhoria, as contribuições sociais e 
os empréstimos compulsórios estão proibidos de serem vinculados. 

D) o valor da Renda Nacional (Y) é diretamente proporcional ao consumo das famílias (C) e 
investimentos privados (I) e inversamente, ao gasto do setor público (G).  

E) o moderno orçamento é utilizado como um instrumento de planejamento, dado que é uma lei que 
contempla a previsão de receitas e despesas, programando a vida econômica e financeira do Estado, 
por um certo período. É considerado como dinâmico por levar em conta aspectos do passado, a 
realidade presente e as projeções para o futuro. 
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31. Em relação aos orçamentos públicos, é correto afirmar que:

A) o orçamento-participativo caracteriza-se por uma participação direta e efetiva das comunidades na 
elaboração da proposta orçamentária do Governo. Objetiva-se, com isso, atender às efetivas necessidades 
da população que, muitas vezes, não se sente representada pelos parlamentares eleitos. 

B) o orçamento base zero ou por resultado é um instrumento de planejamento que permite identificar os 
programas, os projetos e as atividades que o Governo pretende realizar, além de estabelecer os objetivos, 
as metas, os custos e os resultados esperados e oferecer maior transparência dos gastos públicos.

C) o orçamento-participativo no âmbito dos Municípios é facultativo, dado que as leis orçamentárias e a 
gestão orçamentária são suficientes para a implementação da política urbana.

D) o orçamento-programa realiza um reexame crítico dos dispêndios de cada área governamental, 
analisa, revisa e avalia todas as despesas propostas.

E) o orçamento de desempenho identifica as compras do governo e não o que ele faz. 

32.  Ao longo do seu artigo 167, a Constituição Federal de 1988 assinala diversos comportamentos que são 
manifestadamente vedados. O texto legal trata de limites às atuações do governante, algumas delas, 
alçadas à condição de verdadeiros princípios orçamentários. Assinale a alternativa que indica um desses 
limites. 

A) A abertura de crédito suplementar ou especial. 
B) A vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa.
C) O início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual. 
D) A realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital.
E) A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação 

para outra ou de um órgão para outro. 

33. Dois capitais foram aplicados a uma taxa de 72% (setenta e dois por cento) a.a., sob regime de juros 
simples. O primeiro, pelo prazo de 4 (quatro) meses, e o segundo, por 5 (cinco) meses. Sabendo-se que a 
soma dos juros totalizaram R$39.540,00 (trinta e nove mil, quinhentos e quarenta reais), e que os juros 
do segundo capital excederam os juros do primeiro em R$12.660,00 (doze mil seiscentos e sessenta 
reais), a soma dos dois capitais iniciais era de:

A) R$115.000,00.
B) R$140.000,00.
C) R$143.000,00.
D) R$145.000,00.
E) R$147.000,00.

34. Para refinanciar uma dívida de R$1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais) em 36 (trinta e seis) 
dias, o devedor paga R$148.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais) e é emitido um novo título no 
valor de R$1.400.000,00 (hum milhão e quatrocentos mil reais) para o prazo de 90 (noventa) dias. 
Considerando a data de referência como sendo o instante zero e taxa de juros simples, a taxa de desconto 
comercial adotada na operação foi de:
A) 20% a.a.
B) 24% a.a.
C) 25% a.a.
D) 26% a.a.
E) 30% a.a.

35. O conceito de patrimônio público se dilarga no Direito Constitucional moderno e passa a abranger, além 
dos bens dominiais, os bens de uso do povo, neles incluído o próprio meio ambiente, que de direito 
difuso se transforma em direito subjetivo público da Administração e está sob a tutela:  

A) das Auditorias Ambientais.
B) do Tribunal de Contas da União.
C) do Ministério de Meio Ambiente.
D) do Tribunal de Contas competente.
E) do Tribunal de Contas do Município.
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36. No que se refere à gestão financeira pública, é correto afirmar que:

A) a teoria das finanças sempre se apoia na existência das falhas de mercado, que tornam necessários: a 
presença do governo, o estudo das funções do governo, da teoria da tributação e do gasto público. 

B) o Estado, no cumprimento do seu papel de agente fiscal, deve atuar para que sua despesa total seja 
adequada, ou seja, nem muito elevada nem muito reduzida. O principal instrumento dessa política 
está na implementação de uma política tributária. 

C) o objeto precípuo das finanças públicas é o estudo da atividade fiscal, ou seja, aquela desempenhada 
pelo poderes públicos com o propósito de obter e aplicar recursos para o custeio dos serviços 
públicos. A política fiscal orienta-se em duas direções: política tributária (gastos) e política 
orçamentária (captação de recursos). 

D) a atividade financeira do Estado diz respeito ao desempenho das atividades políticas, sociais, econômicas, 
administrativas, entre outras, que constituem sua finalidade precípua. Consiste em obter, criar, gerir e 
despender o dinheiro indispensável às necessidades cuja satisfação está sob sua responsabilidade ou 
transferidas a outras pessoas jurídicas de direito público. Assim, é desenvolvida em quatro áreas: receita 
pública, despesa pública, orçamento público e crédito público (criar).

E) a política de controle das contas públicas tem ocupado, nas últimas três décadas, uma posição de 
destaque nos programas de ajuste na economia brasileira. A política keynesiana da teoria das 
expectativas racionais contribuiu de maneira significativa para mudar os rumos da avaliação da 
política fiscal. 

37. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da  
administração  direta  e  indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação  das  
subvenções e renúncia de receitas será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e 
pelo sistema de controle interno de cada poder. Dentro desse contexto, assinale a alternativa correta.

A) Prestará contas qualquer pessoa física, ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, 
em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

B) A responsabilidade pela guarda do patrimônio público está a cargo de pessoa jurídica privada que 
utilize, arrecade, guarde e gerencie ou administre bens e valores públicos.

C) Prestarão contas somente as pessoas jurídicas públicas que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem 
ou administrem bens e valores públicos.

D) Quem responde pelo patrimônio público é o administrador diretamente envolvido, que somente pode 
ser pessoa física.

E) Prestará contas somente a pessoa física pública, que utilize, arrecade, guarde ou gerencie os bens públicos.

38. A gestão de recursos humanos no setor público é considerada uma atividade de alta complexidade, dada a 
necessidade que tem de seguir regras rígidas e de difícil manejamento. Tais condicionantes afetam 
especialmente a contratação, a classificação, a promoção e a demissão de funcionários, tornando lento e 
oneroso o gerenciamento de todo o sistema de pessoal. Assinale a alternativa que apresenta as principais 
características de um sistema de gerenciamento de pessoal adequado para uma administração pública 
moderna. 

A) Liberdade de contratação e demissão, ampliação dos cargos em comissão, avaliação sistemática de 
desempenho.  

B) Planos de carreiras extensivos e detalhados, aumentos de salários vinculados a reduções de pessoal e 
à redução das despesas de custeio.  

C) Programas continuados de capacitação, remuneração por resultados, eliminação das chefias 
intermediárias e das instâncias gerenciais.

D) Classificações abrangentes, salários de mercado, remuneração, promoções e cortes associados à 
“performance” e não ao tempo de serviço.

E) Simplificação do processo de demissão, redução das diferenças salariais e dos salários mais altos, 
eliminação das horas extras e estímulo à especialização funcional. 
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39.  A demanda por participação e por cidadania cresceu muito nas últimas décadas, coincidindo com o 
esgotamento das formas de organização burocráticas centralizadas e hierarquizadas. Tais processos 
combinaram-se, no Brasil, com a crise do Estado desenvolvimentista e provocaram forte impacto sobre a 
identidade profissional daqueles que nele trabalham. Paralelamente a isso, procedeu-se à substituição da 
idéia de “funcionário público” pela de “servidor público”. Tendo isso em conta, assinale a alternativa que 
melhor expressa o significado dessa substituição. 

A) A  noção de “servidor público” seria utilizada para classificar aqueles profissionais admitidos por 
concursos públicos, que se tornaram obrigatórios a partir de 1988.  

B) A  mudança de denominação acentua a importância do usuário do serviço público e de seu papel 
decisivo na organização do trabalho e da gestão pública.

C) Essa mudança conceitual deve-se, essencialmente, às alterações promovidas no regime de trabalho 
existente no setor público pela Constituição de 1988.

D) A nova denominação derivou de alterações no contrato de trabalho decorrentes da flexibilização do 
princípio da estabilidade.   

E) Trata-se de mero formalismo, pois a nova denominação não traz consigo nenhum conteúdo novo. 

40. O planejamento de Recursos Humanos consiste em identificar, frente aos desafios expressos no 
planejamento da organização, que tipos de competências e conhecimentos serão necessários e, com base 
num diagnóstico dos conhecimentos e potenciais existentes, como suprir lacunas e carências. Com base 
nisso, assinale a alternativa que descreve a real situação do planejamento de Recursos Humanos no setor 
público.

A) Localiza lacunas entre o que é desejável e o que a organização dispõe ou facilmente disponibiliza.  
B) É muito incipiente, pois só recentemente alguns estados e o Governo Federal começaram a preparar 

concursos anuais a partir de um diagnóstico de carências profissionais concretas.  
C) Identifica, frente ao cenário de atuação da organização, que competências e conhecimentos são 

necessários para o período do plano, além de mapear competências e conhecimentos já existentes ou 
de fácil obtenção. 

D) Programa, no espaço e no tempo, formas de se adquirir competências e conhecimentos não 
disponíveis, precisando perfis de profissionais a serem recrutados e selecionados e outras 
modalidades de obtenção de proficiências ou habilidades. 

E) Promove  concursos públicos  que necessariamente contemplam provas que incluem, além de 
conhecimentos próprios da área de atuação do profissional, situações-problema que capturem a 
capacidade do futuro servidor em lidar com questões complexas e  trabalhar a intersetorialidade 
própria de diversas áreas do setor público.

 41. No que se refere às compras e às contratações governamentais, é correto afirmar que:

A) a licitação é um processo legal que estabelece como se dará a escolha do fornecedor que venderá 
bens ou serviços ao Estado ou ainda como o poder público venderá ou repassará bens. Existem três 
tipos de licitações: menor preço, melhor técnica e maior lance ou oferta.

B) existem diferentes modalidades de licitação. O valor estimado para contratação é o principal 
elemento que a lei estabelece para que se escolha a modalidade de licitação, exceto quando se trata de 
pregão, que pode ser adotado independentemente de valores, conforme previsto na Lei 8.666 de 1993. 

C) a modalidade de convite é a mais simples. É realizada entre interessados do ramo de atividades de 
que trata o objeto da licitação, escolhidos e convidados pela Administração Pública. Os interessados 
que não foram convidados não podem participar, mesmo que sejam do ramo. 

D) a Constituição de 1988 e a Lei 8.666 de 1993 normatizam as compras e as contratações de serviços. 
A Constituição estabelece princípios que regem a administração pública, com forte impacto sobre os 
procedimentos de compras, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a 
eficiência. 

E) como o governo é um comprador de escala, o impacto das compras governamentais na economia é 
sempre relevante. Assim sendo, como as compras têm o enorme poder de viabilizar, têm também o 
de fazer falir empresas. Por isso, é uma área muito regulada, e esse sistema de regulação tem-se 
apresentado como eficiente. 

Auditor Conhecimentos Específicos Pág. 11 de 14



42. Em se tratando das obras e serviços no serviço público, pode-se afirmar:

A) a legislação prevê tão somente três formas dos órgãos e empresas atuarem na execução de obras e  
serviços, quais sejam: termos de cooperação, convênio e contrato de gestão. 

B) constituem documentos que permitem o monitoramento dos prazos e da qualidade e possibilitam 
uma indenização precoce de problemas e sua solução: diários de obras e termos de recebimento 
provisório e definitivo.  

C) as obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:  execução direta (é feita pelos  
órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios) e execução indireta (órgão ou entidade 
contrata com terceiros somente através de um dos seguintes regimes: empreitada por preço global, 
empreitada por preço unitário e empreitada integral). 

D) o projeto executivo é o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de 
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Há de se 
salientar que, sem a conclusão e aprovação, pela autoridade competente, do projeto básico, não se pode 
iniciar o projeto. Já o projeto executivo poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das 
obras e serviços, desde que também autorizado pela Administração. 

E) o Projeto Básico, segundo a Lei 10.520, é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, objeto de licitação, elaborado com 
base nas  indicações  dos estudos técnicos  preliminares,  que assegurem a viabilidade técnica e  o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilitem a avaliação do 
custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução.

43.  Em relação às transformações estruturais do setor de compras públicas, ocorridas após 1999, é correto  
afirmar que:  

A) o  sistema  que  organiza  a  gestão  das  atividades  de  serviços  gerais,  o  que  inclui  licitações,  
contratações, transportes, comunicações administrativas, documentação e administração de edifícios 
públicos e de imóveis é denominado por Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG).

B) o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG) consiste na ferramenta de apoio 
informatizado aos processos de licitação, que tem percorrido trajetória de avanço em direção à sua 
consolidação como ferramenta de uso unificado e abrangente.

C) as funções relacionadas às compras e contratações governamentais estão concentradas no Sistema de 
a gestão direta das compras e contratações é realizada por gerentes,  através do Serviço Federal de 
Processamento de Dados (SERPRO), e disseminada nos ministérios, autarquias e fundações públicas.

D) Serviços Gerais (SISG).
E) o Sistema de Serviços Gerais (SISG) abrange somente os ministérios e as Secretarias da Presidência 

da República. 

44.  O conceito de gestão estratégica, sobretudo em suas aplicações no setor público, prevê a associação de 
um momento inicial – o da formulação de uma trajetória estratégica e o da análise de sua viabilidade – a 
uma segunda etapa, de natureza tático-operacional correspondente à implementação do plano. O 
conceito gerencial propriamente dito, portanto, localiza-se nesta segunda etapa. Tendo em consideração 
este pressuposto, assinale a alternativa que melhor apresenta os principais princípios e práticas da gestão 
estratégica. 

A) Análise situacional, planejamento a partir de problemas, gerência descentralizada e por resultados, 
sistema de prestação de contas articulado a um consistente sistema de avaliação.

B) Planejamento normativo, gerenciamento com objetivos numéricos, sistema de controle de qualidade 
vinculado à avaliação de desempenho dos recursos humanos. 

C) Planejamento formal, unidades de comando claramente definidas, estabelecimento de metas 
compatíveis com a qualidade dos recursos humanos. 

D) Análise de cenários e tendências, planejamento normativo, gerência por objetivos, sistema de 
avaliação intermitente. 

E) Planejamento quantitativo por objetivos, gerenciamento hierárquico, maximização da divisão de 
trabalho. 
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45. Vivemos sob o impacto de transformações tecnológicas, produtivas e gerenciais que colocam a sociedade 
diante  de  questões  inéditas,  alterando  profundamente  as  relações  de  trabalho  e  a  organização  dos 
mercados. Hoje, como em nenhuma outra época, os elementos que dão vantagens comparativas – às  
sociedades e aos indivíduos – são o acesso à informação, a capacidade de gerar conhecimentos e o 
investimento constante em inovação. Nesse contexto, a gerência apta a responder, no setor público, aos  
desafios organizacionais decorrentes dessa grande transformação deve, acima de tudo: 

A) reiterar a hierarquização e a centralização, garantindo a inovação. 
B) ter  um  forte  conteúdo  moral  e  ético  para  evitar  que  as  novas  condições  do  ambiente  externo 

desorganizem o trabalho por falta de comando.  
C) ser capaz de selecionar e processar uma grande quantidade de dados, transformando-os em informações 

qualificadas e disponíveis ao público, tornando o conhecimento cada vez mais produtivo.  
D) adotar procedimentos típicos da empresa privada, enfatizando a competição como meio de preparar 

seus comandos para o enfretamento das dificuldades. 
E) realizar continuamente seminários e reuniões em grupo para aperfeiçoar aspectos de liderança e de  

relacionamento. 

46.  Em diversos países do mundo e inclusive no Brasil, tem aumentado a insatisfação dos cidadãos com o 
desempenho dos governos nos vários campos das políticas públicas, dado que os serviços ofertados pelo 
Estado, em regra geral, são vistos como de má qualidade. Diversos estudos têm mostrado que tal situação 
pode ser mais bem enfrentada com uma modificação básica na gestão dos serviços públicos, que deixaria 
de se concentrar nos recursos para se orientar por resultados, alterando-se assim todo o sistema de 
incentivos e recompensas que estrutura as relações intergovernamentais e do governo com a sociedade. 
Assinale a alternativa que contém a principal vantagem normalmente apontada pelos defensores desta 
nova modalidade de gestão. 

A) Possibilita o estabelecimento de uma relação mais equilibrada entre quantidade, qualidade e custo 
dos serviços prestados, permitindo aos gestores públicos concentrarem-se mais na efetividade do que 
nos custos de suas operações. 

B) Possibilita a adoção, pelas organizações, de critérios mais consistentes de promoção e premiação dos 
funcionários, impulsionando, ao mesmo tempo, a correção dos desvios funcionais e as demissões 
voluntárias.    

C) Facilita o cálculo do custo real dos serviços públicos, criando estímulos e incentivos para a 
incorporação de atitudes racionalizadoras por parte dos funcionários.

D) Possibilita o aumento do apoio dos eleitores aos governos, na medida em que permite a adoção de 
políticas e programas efetivamente demandados pela comunidade. 

E) Permite a implementação de políticas de contenção de despesas e racionalização administrativa ao 
facilitar a visualização da real produtividade dos servidores.

47. Assinale a alternativa que apresenta alguns procedimentos técnicos básicos de auditoria, conforme as 
normas de auditoria independente das demonstrações contábeis.

A) Inspeção, observação, investigação e confirmação.   
B) Revisão analítica, cálculo e conciliação bancária.
C) Investigação e confirmação, inventário de estoques.
D) Inspeção, observação e composição de saldos contábeis.
E) Composição, investigação e conciliação de saldos de fornecedores.

48. Procedimentos de auditoria são o conjunto de técnicas que permitem ao auditor obter evidência ou provas 
suficientes e adequadas para fundamentar sua opinião sobre as demonstrações contábeis auditadas e 
abrangem:

A) testes de observância e testes substantivos.
B) testes de transações e saldos e testes substantivos.
C) testes substantivos e procedimentos de revisão analítica.
D) testes de transações e procedimentos de revisão analítica.
E) testes de observância e procedimentos de revisão analítica.  
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49.  O planejamento de auditoria deve considerar todos os fatores relevantes na execução dos trabalhos. 
Assinale a alternativa que indica um fator relevante para o planejamento de auditoria. 

A) Prevenção de fraude e erro.
B) Consideração dos riscos de auditoria.
C) Falta de obrigatoriedade de investigar o grau de confiança dos sistemas de controles internos.
D) Verificação, a critério do auditor, da existência de entidades associadas, filiais e partes relacionadas.   
E) Facultatividade do conhecimento detalhado do sistema contábil e de controles internos e seu grau de 

confiabilidade. 

50.  Programa de auditoria constitui-se no desenvolvimento do Plano de Auditoria, executado previamente 
aos trabalhos de campo, embasado em objetivos definidos e nas informações disponíveis sobre as 
atividades da entidade auditada. Em relação ao tema, é correto afirmar:  

A) o programa deve ser estruturado de forma a que possa ser padronizado, ou seja, preparado, para cada 
trabalho de auditoria, quando as atividades apresentarem frequentes alterações de objetivos, 
procedimentos ou controles internos. 

B) para a definição da metodologia do planejamento de auditoria, pode ser utilizado sistema informatizado e 
softwares apropriados ao acompanhamento temporal de atividades previamente definidas, desde que seja 
o método combinado Pert-CPM, apesar do mesmo não permitir ajustes de períodos ao programa geral, 
com base nos resultados das atividades e de uma linha de ação determinada (caminho crítico). 

C) constituem elementos para a elaboração do plano, tão somente: considerar a situação, definição e 
estabelecimento dos objetivos, de um plano definido e, por fim, dos métodos ou procedimentos.

D) no planejamento da auditoria governamental, é necessário primeiramente identificar o tipo de 
auditoria que será realizada. Existem vários tipos, dentre eles vale ressaltar a auditoria de programas, 
que acompanha, examina e avalia a execução dos programas e projetos governamentais específicos, a 
aplicação de recursos descentralizados, dentre outros.

E) para a determinação do escopo do programa e plano de auditoria, o mesmo deve ser consistente e guardar 
compatibilidade com os objetivos da auditoria. A identificação da coerência na determinação do escopo 
depende da análise de seus elementos estruturais, quais sejam: abrangência; oportunidade; extensão e, por 
fim, profundidade.  
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